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DECLARAÇÃO DE OTTAWA


Nós, os Ministros participantes da Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da Organização dos Estados Americanos, reunimo-nos em Ottawa, Canadá, de 17 a 19 de outubro de 2001, para tratar de assuntos vinculados à globalização e que afetam o emprego e o trabalho nas Américas.


Ressaltamos que esta Conferência é uma das primeiras reuniões ministeriais que dão seguimento à Declaração e ao Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, no Canadá, em abril de 2001. Os Chefes de Estado e de Governo incumbiram-nos de tratar das dimensões do trabalho e do emprego no processo da Cúpula.


Nossas deliberações foram orientadas pelos objetivos acordados na Declaração da Terceira Cúpula das Américas. Reiteramos o compromisso dos líderes hemisféricos de lograr um Plano de Ação coerente, visando a aumentar o bem-estar político, econômico e social das cidadãs e dos cidadãos das Américas. É com esta visão geral de nosso contexto hemisférico que nos reunimos, a fim de contribuir para o desenvolvimento de uma comunidade das Américas socialmente justa e economicamente próspera, na qual cidadãs e cidadãos possam realizar plenamente seu potencial humano.


Tivemos como base a Declaração da Décima Primeira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, realizada em Viña del Mar, Chile, em outubro de 1998. Consideramos também a Declaração de Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e seu Seguimento, da Organização Internacional do Trabalho (OIT) de 1998.

Reconhecemos o importante progresso obtido pelos grupos de trabalho estabelecidos na Décima Primeira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, que possibilitou uma melhor compreensão das questões atuais e emergentes relacionadas com as dimensões laborais e sociais da globalização e que tratou dos desafios decorrentes da modernização dos ministérios do trabalho. O Grupo de Trabalho sobre a Modernização do Estado e da Administração Trabalhista alcançou um consenso importante nas áreas de cooperação e assistência técnicas.


Os esforços consideráveis empreendidos pelos grupos sub-regionais de nações que cuidam das dimensões trabalhistas da integração econômica foram exaustivamente estudados e relatados pelo Grupo de Trabalho sobre a Globalização da Economia e suas Dimensões Sociais e Trabalhistas. Acreditamos que este e outros avanços no sentido de concretizar o Plano de Ação da Décima Primeira Conferência constituem a base necessária para as ações que agora estamos empreendendo.


Concordamos que é fundamentalmente importante que a economia e as empresas beneficiem a população e que apliquemos o conceito de “trabalho decente” da OIT para o bem-estar de nossas cidadãs e nossos cidadãos. Concordamos em promover e respeitar os direitos básicos dos trabalhadores em conformidade com o estabelecido na Declaração da OIT relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e seu Seguimento. Ressaltamos a concordância de nossos líderes em adotar e implementar legislação e políticas que permitam assegurar o respeito das normas trabalhistas fundamentais reconhecidas na Declaração, e conclamamos a OIT a aumentar a assistência aos Estados membros com a finalidade de atingir esses objetivos. Além disso, promoveremos a ratificação das convenções fundamentais dessa organização. Notamos com satisfação que muitos Estados das Américas ratificaram um grande número de convenções da OIT e incentivamos o apoio às normas daquela organização.


Devemos lutar para melhorar as condições de trabalho das pessoas de todos os países da região, dando atenção especial àqueles do setor informal, às minorias étnicas e religiosas, e a outras pessoas com experiências e necessidades diferentes, entre as quais mulheres, jovens, trabalhadores da terceira idade, indígenas, trabalhadores migrantes, portadores de deficiências e com HIV/AIDS. Procuraremos incorporar os trabalhadores do setor informal no setor formal. 


Reconhecemos a importância de investir no desenvolvimento de recursos humanos, de promover a segurança no emprego coerente com o crescimento econômico, de tomar medidas no sentido de fomentar o emprego como um meio eficaz de combate à pobreza, de desenvolver mecanismos para assistir os trabalhadores nos períodos de desemprego e de fortalecer a cooperação e o diálogo social em matéria de trabalho entre governos, trabalhadores, empregadores e suas organizações.


Daremos aos trabalhadores migrantes em nossos países as mesmas proteções legais que fornecemos aos nossos trabalhadores, respeitando as condições de trabalho.

Examinaremos as implicações trabalhistas da Declaração da Cidade de Québec, que afirma que “o livre comércio, sem subsídios nem práticas desleais, associado a um crescente fluxo de investimentos produtivos e a uma maior integração econômica, promoverá a prosperidade regional, permitindo, assim, o aumento do padrão de vida, a melhoria das condições de trabalho dos povos das Américas...”, e trabalharemos para desenvolver as ações apropriadas.

Examinaremos as dimensões trabalhistas no processo da Cúpula das Américas, a fim de identificar áreas de consenso e questões que requeiram discussões adicionais, e criaremos, em particular, um processo para alcançar uma melhor colaboração e a coordenação com outros ministérios apropriados. Promoveremos também a cooperação mais estreita com organizações internacionais relevantes nas Américas e que têm um papel importante a desempenhar na melhoria das condições de trabalho, como a OIT, a Organização dos Estados Americanos (OEA), a Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC) e o Banco Mundial. 


Desenvolveremos novos mecanismos para aumentar a eficácia dos projetos e outras iniciativas de assistência técnica destinadas a aumentar a capacidade das economias menores e suas instituições para implementar, de forma eficaz, as leis e normas trabalhistas, e fomentar a igualdade de oportunidade de gênero em estratégias de promoção de emprego, capacitação, aprendizagem continuada e programas de desenvolvimento de recursos humanos, inter alia, com a finalidade de promover o acesso integral e igualitário a mais e melhores empregos.


Fortaleceremos a capacidade dos ministérios do trabalho para desenvolver e implementar políticas efetivas de trabalho e de mercado de trabalho. Colaboraremos com organizações de empregadores e de trabalhadores para desenvolver e gerar informações sobre mercados de trabalho e iniciaremos consultas tripartites para abordar assuntos relativos a trabalho e ao ambiente de trabalho. Apoiaremos a utilização de mecanismos alternativos de resolução de disputas e adotaremos estratégias eficazes que respondam às necessidades de qualificação dos trabalhadores. 


Reconhecemos a necessidade de continuar aperfeiçoando os métodos e procedimentos para desenvolvimento, compilação e análise de informações trabalhistas para fortalecer o papel dos ministérios do trabalho no processo de tomada de decisão governamental.


Continuaremos trabalhando para eliminar o trabalho infantil e, prioritariamente, promoveremos em todo o Hemisfério a ratificação e a implementação da Convenção nº 182 da OIT sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil e Ações Imediatas para sua Eliminação, de 1999. Trabalharemos para que todas as leis, regulamentações e políticas nacionais estejam em conformidade com essa Convenção e adotaremos medidas imediatas para a eliminação das piores formas de trabalho infantil.


Comprometemo-nos a integrar a perspectiva de gênero no desenvolvimento e na implementação de todas as políticas trabalhistas; a promover a conciliação entre vida familiar e laboral; a proteger os direitos das mulheres trabalhadoras; a atuar para remover barreiras legais e estruturais, assim como atitudes estereotipadas quanto à igualdade de gênero no trabalho; a abordar os preconceitos de gênero no recrutamento e nas condições de trabalho, a segregação e assédio sexual no trabalho, discriminação nos benefícios de proteção social, saúde e segurança das mulheres no trabalho, a desigualdade de oportunidades de ascensão profissional e em matéria salarial.


Assim como nossos Chefes de Estado e de Governo, damos as boas-vindas e valorizamos as contribuições da sociedade civil, incluindo aquelas das organizações empresariais e trabalhistas, particularmente do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL). Afirmamos que a abertura e a transparência são vitais para promover a conscientização pública e a legitimidade de nossas tarefas. Convidamos todos as cidadãos e os cidadãos das Américas a contribuírem com nosso trabalho e esperamos poder cooperar com o setor não-governamental. 

Resolvemos:

(a)  Desenvolver e implementar um Plano de Ação baseado nesta Declaração e na Declaração e Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, utilizar como base o trabalho da Décima Primeira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho e assegurar recursos necessários para este fim.
(b)  Estabelecer dois grupos de trabalho. Um examinará as dimensões trabalhistas do processo da Cúpula das Américas, entre as quais as questões da globalização relacionadas com emprego e trabalho, para identificar as áreas de acordo e os assuntos que requeiram maiores esforços, e para criar um processo com a finalidade de melhorar a colaboração e cooperação nessas dimensões trabalhistas com outros ministérios governamentais. O outro grupo de trabalho continuará concentrando-se em desenvolver a capacidade dos ministérios do trabalho e suas instituições para implementar de maneira eficaz a legislação trabalhista, e se esforçará especialmente para promover a Declaração da OIT relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e seu Seguimento em todo o Hemisfério.
(c)  Melhorar a colaboração e a coordenação com organizações internacionais relevantes no Hemisfério, que exercem um papel crítico na melhoria das condições de trabalho, a OEA, a OIT e a CEPAL, a OPAS, o BID, o BDC e o Banco Mundial.
(d)  Organizar a Décima Terceira Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho no Rio de Janeiro, Brasil, em 2003.
PLANO DE AÇÃO DE OTTAWA


Nós, os Ministros do Trabalho, reunidos em Ottawa, Canadá, de 17 a 19 de outubro de 2001, na Décima Segunda Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da Organização dos Estados Americanos, estamos comprometidos com a implementação do seguinte Plano de Ação:

A. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO: ORGANIZAÇÃO


A Presidência Pro Tempore da Conferência de Ministros do Trabalho (Canadá), com a colaboração da presidência anterior (Chile) e da futura (Brasil), com o apoio da Secretaria Técnica da OEA e em consulta com representantes da COSATE, da CEATAL e do Comitê Técnico Permanente sobre Quetões Trabalhistas (COTPAL), será responsável por promover a implementação do Plano de Ação e por melhorar a colaboração e a coordenação com instituições internacionais relevantes, como tais como o a OEA, a OIT e a CEPAL, a OPAS, o BID, o BDC e o Banco Mundial.

B. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO; FINANCIAMENTO


Os Estados-membros devem assegurar os recursos econômicos e técnicos necessários e disponíveis para a execução do Plano de Ação. Ademais, a Presidência Pro Tempore convidará os Estados membros e as organizações internacionais relevantes a fazerem contribuições voluntárias para apoiar atividades e projetos incluídos neste plano e para facilitar a participação da COSATE e da CEATAL. 

C. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO: GRUPOS DE TRABALHO


A participação nos grupos de trabalho estará aberta a todos os Estados membros, bem como à COSATE e à CEATAL.

GRUPO DE TRABALHO 1:  DIMENSÕES TRABALHISTAS DO PROCESSO DA CÚPULA DAS AMÉRICAS 


Este grupo de trabalho examinará as dimensões trabalhistas do processo da Cúpula das Américas, inclusive as questões da globalização relacionadas com emprego e trabalho, para identificar as áreas de acordo e assuntos que requeiram maiores esforços, e preparará um relatório contendo as recomendações para a consideração da Décima Terceira Conferência. 


O grupo de trabalho terá como base os resultados do Grupo de Trabalho sobre Globalização da Economia e suas Dimensões Sociais e Trabalhistas, criado pela Declaração de Viña del Mar. Ele examinará as implicações do relatório da OIT sobre Normas Trabalhistas e o Processo de Integração das Américas e analisará documentos preparados pelos Estados membros.

O grupo estabelecerá um processo com vistas a uma melhor colaboração e coordenação, relativas às dimensões trabalhistas do processo da Cúpula das Américas, entre os ministérios do trabalho e outros ministérios apropriados e instituições internacionais nas Américas que tenham um papel importante na melhoria das condições de trabalho, em particular a OEA, a OIT e a CEPAL, a OPAS, o BID, o BDC e o Banco Mundial.
GRUPO DE TRABALHO 2:  FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL DE MINISTÉRIOS DO TRABALHO


Este grupo de trabalho incluirá a OEA, a OIT e a CEPAL, a OPAS, o BID, o BDC e o Banco Mundial. Ele continuará o trabalho do Grupo de Trabalho sobre Modernização do Estado e Administração Trabalhista, instituído na Declaração de Viña del Mar. Em particular, este grupo desenvolverá novos mecanismos para aumentar a eficácia dos projetos e da assistência técnica para desenvolver a capacidade de economias menores e de suas instituições. Também cooperará, no processo da Cúpula das Américas, com outras comissões intergovernamentais responsáveis pela consideração das necessidades especiais dessas economias. 


O grupo de trabalho se concentrará nos meios mais efetivos para a implementação de leis e normas trabalhistas e para a promoção da igualdade de oportunidades, bem como em estratégias para promover emprego, treinamento, aprendizagem permanente, desenvolvimento de recursos humanos e acesso a mais e melhores empregos, e que assegurem o pleno respeito dos direitos que as leis nacionais garantem aos trabalhadores migrantes.


O grupo de trabalho terá como base as iniciativas regionais e sub-regionais e preparará um relatório com as melhores práticas que podem ser promovidas no Hemisfério. As conclusões serão apresentadas na Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho. 

PROMOÇÃO DA DECLARAÇÃO DA OIT


O Grupo de Trabalho 2 trabalhará com a ajuda da OIT para promover a conscientização pública em torno da Declaração da OIT relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e seu Seguimento e para promover iniciativas de que participe o setor privado, incluindo tanto as empresas quanto os trabalhadores, para aumentar o respeito a esses direitos. O Grupo de Trabalho 2, junto com a OIT, também abordará os desafios que os Estados membros enfrentam na busca desses objetivos e as formas como eles podem ser alcançados por meio da assistência técnica. O Grupo de Trabalho 2 promoverá também a Convenção no 182 sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil e Ações Imediatas para Sua Eliminação, e outras convenções da OIT. Os Estados-membros exortam o Diretor-Geral da OIT a facilitar a devida assistência e a assegurar que esses temas sejam abordados de maneira apropriada na próxima reunião regional dos Estados-membros da OIT nas Américas.

DIRETRIZES PARA O FUNCIONAMENTO DOS GRUPOS DE TRABALHO


Os grupos de trabalho serão coordenados por um presidente e um vice-presidente, Ministros eleitos por esta Conferência, que serão auxiliados pela Secretaria Técnica da OEA. Os Ministros podem desempenhar suas funções diretamente ou por meio de representantes.


Os dois grupos de trabalho deverão realizar sua primeira antes de março de 2002.

D. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO: OFICINAS TÉCNICAS


A Presidência Pro Tempore agendará oficinas técnicas com a finalidade de revisar os meios para melhorar as condições de trabalho de trabalhadoras e trabalhadores, dando especial atenção às pessoas com necessidades especiais, de acordo com o contido nesta Declaração, e com a finalidade de promover o desenvolvimento de recursos humanos, emprego, manutenção de renda, além de sistemas de informação trabalhista. A Presidência Pro Tempore procurará parcerias com organismos internacionais relevantes, outros órgãos governamentais e representantes da sociedade civil para realizar as oficinas.


A Presidência Pro Tempore agendará uma oficina para abordar os objetivos a que se propõem os ministérios do trabalho, como as novas relações de emprego, a defasagem digital e a capacidade tecnológica dos Estado membros.


A Presidência Pro Tempore estabelecerá as datas para a realização das oficinas antes de abril de 2002.
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